
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.249 - SP 
(2011/0210133-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORGIVAL SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE LIMA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 

Firmou-se na Primeira Seção desta Corte  entendimento 
no sentido de que, ainda que a citação válida da pessoa jurídica 
interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso 
de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se decorridos mais 
de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos sócios, de 
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.249 - SP 
(2011/0210133-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORGIVAL SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO em desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu 
do agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa 
(e-STJ fl. 200):

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art.105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado (e-STJ fl. 145): 

"Agravo de Instrumento - Tributário - Exceção de 
pré-executividade Acolhimento - Ocorrência de prescrição - Para 
que a execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a 
sua citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar da citação 
da empresa executada, em observância ao disposto no citado art. 
174 do CTN - No presente caso forçoso reconhecer a ocorrência da 
prescrição com relação aos sócios já que a empresa executada foi 
citada em 08.05.02 e a citação dos sócios por edital ocorreu somente 
em 16.04.08. Recurso provido."
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Insiste a agravante que "a responsabilidade do sócio pelo 
adimplemento da obrigação tributária surge  no  momento  em  que  constatada  a  
dissolução  irregular  da  sociedade. Portanto, de acordo com a teoria da actio nata, 
é a partir desse momento que começa  a  correr  o  prazo  prescricional  para  o  
redirecionamento  da  execução contra os sócios da empresa executada" (e-STJ fl. 
210).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 88.249 - SP 
(2011/0210133-2)

  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO AOS SÓCIOS. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. 
PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. 

Firmou-se na Primeira Seção desta Corte  entendimento 
no sentido de que, ainda que a citação válida da pessoa jurídica 
interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso 
de redirecionamento da execução fiscal, há prescrição se decorridos mais 
de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos sócios, de 
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Cinge-se a controvérsia a verificar se o termo inicial da prescrição 
intercorrente em casos de redirecionamento da execução fiscal contra os sócios se conta 
da citação da pessoa jurídica ou a partir do momento em que constatada a dissolução 
irregular da empresa.

O Tribunal a quo, ao julgar a questão, decidiu que o redirecionamento da 
execução fiscal contra os sócios deve ocorrer no prazo de cinco anos, contados da 
citação da pessoa jurídica.

Conforme consignado na análise monocrática, o acórdão recorrido 
harmoniza-se com o entendimento firmado na Primeira Seção desta Corte no sentido de 
que, ainda que a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em relação 
aos responsáveis solidários, no caso de redirecionamento da execução fiscal, há 
prescrição se decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação dos 
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sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. 

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. PRESCRIÇÃO. 
CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO.

1. O redirecionamento da execução fiscal contra o 
sócio-gerente precisa ocorrer no prazo de cinco anos a contar da 
citação da sociedade empresária, devendo a situação harmonizar-se 
com o disposto no art. 174 do CTN para afastar a imprescritibilidade 
da pretensão de cobrança do débito fiscal. Precedentes de ambas as 
Turmas de Direito Público do STJ.

2. A jurisprudência desta Corte não faz qualquer distinção 
quanto à causa de redirecionamento, devendo ser aplicada a 
orientação, inclusive, nos casos de dissolução irregular da pessoa 
jurídica.

3. Ademais, esse evento é bem posterior a sua citação e o 
redirecionamento contra o sócio somente foi requerido porque os 
bens penhorados não lograram a satisfação do crédito. Assim, 
tratando-se de suposta dissolução irregular tardia, não há como se 
afastar o reconhecimento da prescrição contra os sócios, sob pena de 
manter-se indefinidamente em aberto a possibilidade de 
redirecionamento, contrariando o princípio da segurança jurídica 
que deve nortear a relação do Fisco com os contribuintes.

4. Recurso especial não provido." 
(REsp 1.163.220/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 17.8.2010, DJe 26.8.2010.)

"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. CITAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio deve 
ocorrer no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sob 
pena de prescrição. (AgRg nos EREsp 761.488/SC, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, DJe 7/12/09).

2. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.159.990/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 17.8.2010, DJe 30.8.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO 
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FISCAL.  REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO-GERENTE. 
PRESCRIÇÃO.

1. O redirecionamento da execução fiscal contra o sócio deve 
ocorrer no prazo de cinco nos da citação da pessoa jurídica, sob 
pena de operar-se a prescrição.

2. Esse entendimento restou consolidado por esta Corte quando 
do julgamento do AgRg nos EREsp 761.488/SC, de relatoria do 
eminente Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 
25/11/2009, DJe 07/12/2009.

3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no Ag 1226200/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 23/02/2010, DJe 08/03/2010).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. ART. 544 DO CPC. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO PARA O SÓCIO-GERENTE. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO PARA O SÓCIO. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. ART. 174 DO CTN. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA 1ª SEÇÃO, NO RESP 1.101.708/SP, DJ 
23//03/2009. JULGADO SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC.

1. O redirecionamento da execução fiscal, e seus consectários 
legais, para o sócio-gerente da empresa, somente é cabível quando 
reste demonstrado que este agiu com excesso de poderes, infração à 
lei ou contra o estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa. Precedentes da Corte: ERESP 174.532/PR, Rel. Min. José 
Delgado, DJ 20/08/2001; REsp 513.555/PR, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, DJ 06/10/2003; AgRg no Ag 613.619/MG, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ 20.06.2005; REsp 228.030/PR, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, DJ 13.06.2005.

2. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se 
no prazo de cinco anos da citação da pessoa jurídica, sendo 
inaplicável o disposto no art. 40 da Lei n.º 6.830/80 que, além de 
referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve 
harmonizar-se com as hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de 
modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal. Precedentes: REsp 
205887, Rel. DJ 01.08.2005; REsp 736030, DJ 20.06.2005; AgRg no 
REsp 445658, DJ 16.05.2005; AgRg no Ag 541255, DJ 11.04.2005.

3. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica 
interrompa a prescrição em relação aos responsáveis solidários, 
decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da empresa, 
ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios.

4. In casu, verifica-se que a executada principal foi citada em 
23.06.1998 e a citação do sócio ocorreu em 15/09/2003. 
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Evidencia-se, portanto, a ocorrência da prescrição.
5. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 

julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 
artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 
em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos 
termos do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

6. Agravo regimental desprovido." 
(AgRg no Ag 1.157.069/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, 

julgado em 18.2.2010, DJe 5.3.2010.)

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO DA EMPRESA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AOS SÓCIOS.  PRAZO SUPERIOR A 
CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA.

1. "Este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento 
no sentido de que a citação da empresa interrompe a prescrição em 
relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da 
execução. Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o 
sócio, é necessário que a sua citação seja efetuada no prazo de cinco 
anos a contar da data da citação da empresa executada, em 
observância ao disposto no citado art. 174 do CTN." (REsp 
702211/RS, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, DJ de 21.06.2007).

2.  Recurso especial a que se dá provimento." 
(REsp 790.034/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Turma, julgado em 17.12.2009, DJe 2.2.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.

1. É inadmissível o conhecimento do recurso especial quando o 
acórdão impugnado decidiu a questão atinente à interrupção da 
prescrição sob fundamento exclusivamente constitucional, 
controvérsia, aliás, que se mostra desimportante na espécie, por 
ultrapassado o lapso prescricional desde o pedido de 
redirecionamento da ação contra os sócios-gerentes.

2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por suas 
duas Turmas de Direito Público, consolidou o entendimento de que, 
não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a 
prescrição em relação aos responsáveis solidários, no caso de 
redirecionamento da execução fiscal, há prescrição intercorrente se 
decorridos mais de cinco anos entre a citação da empresa e a citação 
pessoal dos sócios, de modo a não tornar imprescritível a dívida 
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fiscal.
3. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no Ag 1.228.125/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, 

Primeira Turma, julgado em 17.12.2009, DJe 2.2.2010.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica, à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0210133-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 88.249 / SP

Números Origem:  1329580420108260000  990101329581

PAUTA: 08/05/2012 JULGADO: 08/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EDILSON ALVES DE FRANÇA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORGIVAL SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANNA CARLA AGAZZI E OUTRO(S)
AGRAVADO : DORGIVAL SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : SILVANO SILVA DE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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